
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548090 - PR (2024/0003902-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DENIEL IGOR DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDULTO NATALINO. DECRETO 
11.302/2022. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Inviável o reconhecimento da extinção de punibilidade do requerente 
haja vista a vedação contida no art. 8º do Decreto n. 11.302/2022, que 
veda a extensão do indulto natalino às penas restritivas de direitos e de 
multa" (REsp n. 1.862.914/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023). 
2.  Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDULTO NATALINO. DECRETO 
11.302/2022. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Inviável o reconhecimento da extinção de punibilidade do requerente 
haja vista a vedação contida no art. 8º do Decreto n. 11.302/2022, que 
veda a extensão do indulto natalino às penas restritivas de direitos e de 
multa" (REsp n. 1.862.914/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023). 
2.  Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DENIEL IGOR DA SILVA 

OLIVEIRA contra decisão na qual conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial (e-STJ fls. 134/137).

Nas razões recursais, reafirma a defesa a tese de que a conversão das penas 

privativas de liberdade em penas restritivas de direitos não impede o deferimento do 

indulto natalino concedido pelo Decreto Presidencial 11.302/2022, cuja interpretação 

deve ser restritiva. Salienta que "A ampliação de requisito não previsto no Decreto 

Presidencial viola o disposto no artigo 84, XII, da Constituição Federal" (e-STJ fl. 143).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou provimento do 

recurso pela Quinta Turma, a fim de que seja restabelecida a decisão que concedeu o 

indulto e extinguiu a punibilidade do agravante (e-STJ fls. 141/145).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De fato, A concessão de indulto ou comutação da pena é ato de indulgência 
do Presidente da República, condicionado ao cumprimento, pelo apenado, das 
exigências taxativas previstas no decreto de regência (AgRg no HC n. 714.744/PR, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe 
de 21/6/2022).

No caso dos autos, constata-se que o Tribunal a quo concluiu que o ora 
recorrente não faz jus ao indulto por não preencher requisito objetivo, considerando que o 
indulto natalino não é extensível às penas restritivas de direitos, consoante disposto 
no art. 8º, I, do Decreto n. 11.302/2022, a seguir transcrito:

 

Art. 8º O indulto natalino de que trata este Decreto não é extensível às:

I – penas restritivas de direitos;

II – penas de multa; e

III – pessoas beneficiados pela suspensão condicional do processo.

 

Verifica-se que o Presidente da República optou por não contemplar os 
condenados à pena privativa de liberdade substituída por medidas restritivas de direitos 
com a concessão do indulto previsto no Decreto n. 11.302/2022, como no caso em 
apreço.

De fato, o aresto recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte Superior, 
que já se manifestou no sentido de que é "Inviável o reconhecimento da extinção de 
punibilidade do requerente haja vista a vedação contida no art. 8º do Decreto n. 
11.302/2022, que veda a extensão do indulto natalino às penas restritivas de direitos e de 
multa" (REsp n. 1.862.914/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023), ainda que tenha havido a reconversão 
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em privativas de liberdade.

No mesmo sentido: 
 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDULTO NÃO CONCEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 8º, I, DO DECRETO 
N. 11.302/2022. INOCORRÊNCIA. RECONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo limitações à 
concessão do indulto em razão de institutos incidentes na ação penal, quais 
sejam, suspensão condicional do processo, aplicação de penas restritivas de 
direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena privativa de 
liberdade com substituição por penas restritivas de direitos, razão pela qual 
não preencheu os requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no curso da 
execução penal e antes da edição do referido decreto, tenha ocorrido de 
forma definitiva a reconversão em pena privativa de liberdade pelo 
descumprimento das penas restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.125.447/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AGENTE CONDENADO À PENA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VEDAÇÃO CONTIDA NO INCISO I DO 
ARTIGO 8º DO REFERIDO DECRETO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior já sedimentou o entendimento de que "para a análise 
do pedido de indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve restringir-se 
ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, 
uma vez que os pressupostos para a concessão da benesse são da 
competência privativa do Presidente da República" (HC n. 456.119/RS, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 4/10/2018, DJe de 
15/10/2018).

2. "Não é dado ao Poder Judiciário estabelecer condições não previstas no 
decreto para conceder benefícios nele definidos, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Presidente da República no art. 84, XII, da 
Constituição Federal". (AgRg no HC n. 389.601/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018).

3. O recorrente foi condenado à pena privativa de liberdade, substituída por 
restritiva de direito, hipótese expressamente vedada pelo inciso I do art. 8º da 
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norma.

4. A reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, pelo 
seu descumprimento, não permite a flexibilização deste entendimento, pois 
acarretaria uma inversão de valores, beneficiando o agente que frustrou os 
fins da execução penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.104.788/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

Mantém-se, portanto, a incidência da Súmula 568/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0003902-1 AREsp 2.548.090 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50109308020234047002

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIEL IGOR DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Restritiva de Direitos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIEL IGOR DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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